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Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

Ao propiciar mais tempo livre ao traba-
lhador, a alteração do texto constitucional
trará inestimável avanço social ao Brasil.
Terá ainda óbvio efeito benéfico sobre a
economia ao gerar mais empregos – 2,5
milhões segundo estimativas no Dieese
(Departamento Intersindical de Estatística
e Estudos Socioeconômicos). A medida,
sempre bem-vinda, seria ainda mais
pertinente no momento em que o País busca
enfrentar uma grave crise econômica.
Além disso, como apontou o analista
sindical João Guilherme Vargas Netto,
em artigo publicado no portal Ver-
melho, a luta pela redução da jornada
tem também seu caráter defensivo. Se-
gundo ele, isso se dá em primeiro lugar,
porque “a tendência atual, após anos
de neoliberalismo desenfreado tem sido
o alargamento das jornadas de trabalho,
no mundo inteiro e no Brasil”. No País,
lembra ele, “as horas extras praticadas
e as burlas à legislação acrescentam-se
à jornada legal de tal maneira que para
uma grande maioria as jornadas sema-
nais ultrapassam as 48 horas”.
Para que a PEC seja aprovada, contudo,
será necessário vencer as resistências
da parte mais atrasada da sociedade e
do empresariado, que se refletem no
Parlamento. É preciso fazer ver que na-

PELA REDUÇÃO DA JORNADA
UMA DAS PRINCIPAIS BANDEIRAS do movimento sindical brasileiro, a redução da jornada de trabalho
de 44 para 40 horas semanais, registrou uma importantíssima vitória em 30 de junho último. A rei-
vindicação, contida na PEC 231-A/95, foi debatida e aprovada por unanimidade pela comissão especial
da Câmara dos Deputados encarregada do tema.  O relatório foi lido no auditório Nereu Ramos, repleto
de ativistas sindicais. Agora, a proposta de emenda constitucional – que prevê também aumento no adicional
sobre as horas extras de 50% para 75% – precisa ser aprovada em dois turnos no plenário da Câmara.

da justifica, diante dos imensos ganhos
de produtividade, continuar a exigir a
excessiva carga de trabalho.  Nesse de-
bate, é bom lembrar que os argumentos
reacionários contra o menor número de
horas na labuta são bem parecidos com
outros do passado que pretendiam pre-
servar jornadas ainda mais extensas, o
trabalho infantil ou mesmo escravo.

Além de propiciar
mais tempo livre
ao trabalhador, a
alteração do texto
constitucional terá
óbvio efeito benéfico
sobre a economia.

Revestem-se de uma falsa racionalidade
para defender o atraso.
Por fim, ofensiva ou defensivamente, a
redução da jornada traz em si a grande
virtude de ser um ato de justiça social.
Mais que isso, será conquistada graças à
unidade do movimento sindical brasilei-
ro, que tem demonstrado real capacidade
de defender os interesses do trabalhador.
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Opinião

Sua ART pode beneficiar o
Sindicato dos Engenheiros

Ao preencher o formulário da ART, não
esqueça de anotar o código 068 no campo 31.
Com isso, você destina 10% do valor para o
SEESP. Fique atento: o campo não pode estar
previamente preenchido.

Ocorre que, desde a década de 70 do século
XX, tem sido cada vez mais difícil para os
países centrais abrirem espaços mercadológi-
cos a produtos da “velha indústria”, o que os
aprisiona estruturalmente em trajetórias de
baixo crescimento econômico. Dado que a di-
minuição no ciclo de vida dos produtos e sua
diferenciação eram estratégias já em curso desde
o final da Segunda Guerra Mundial, desde os
anos 80 se observam, no centro capitalista,
tentativas de manutenção dos níveis de consumo
através de políticas de crédito expansionistas
para aquisição de bens duráveis e imóveis.

Enquanto o combate à inflação de preços
para itens de consumo tornava-se o objetivo
público prioritário no mundo todo, pouco se
falava da inflação de preços em mercados de
capitais. Dado que os patrimônios das empre-
sas eram (e continuam a ser) “marcados a mer-
cado”, na trajetória ascendente têm-se in-
centivos poderosos à continuidade do proces-
so, com efeitos ilusórios de enriquecimento e
maiores níveis de consumo relativo.

Agravante dessa situação foi o enfraqueci-
mento, deliberado a partir dos Estados Unidos
desde os anos 80, dos principais mecanismos
de estabilização supranacionais criados para
se evitar qualquer chance de degradação eco-
nômica e política do sistema interestatal – o
FMI (Fundo Monetário Internacional) e a
ONU (Organização das Nações Unidas).

A crise financeira internacional em curso
desde setembro de 2008 parece impor ajuste
forçado nos níveis de consumo mantidos artifi-
cialmente elevados pela financeirização da ri-
queza. Parece ainda precipitar, nos países cen-
trais, a urgência de se constituir novo paradigma
tecnológico em torno de aplicações da tecnolo-
gia digital e da biotecnologia. Finalmente,
aponta para um mundo multipolar e progres-
sivamente conflituoso, propício a aventuras
militares como saída para pressões internas
crescentes por emprego nos países centrais.

Nesses termos, o Brasil deve mobilizar o
máximo de esforços públicos e privados pela
busca de pioneirismo tecnológico no novo
paradigma, ao mesmo tempo em que poten-
cializa o consumo em faixas inferiores de renda
como reservatório econômico para cruzarmos
os tempos difíceis que teremos pela frente.

Marco Aurélio Cabral Pinto é professor da
UFF (Universidade Federal Fluminense) e
consultor em Ciência & Tecnologia do projeto
“Cresce Brasil + Engenharia + Desenvolvimento”

A crise financeira como sintoma
Marco Aurélio Cabral Pinto

A PARTIR DO SÉCULO XVI, acelerou-se a urbanização e a produtividade
do trabalho humano, permitindo-se a ampliação da expectativa de vida com
promessas de universalização da prosperidade pela via do consumo de
massas. A civilização judaico-cristã tem, desde então, dependido progres-
sivamente do ritmo de geração de novas tecnologias para a sustentação de
níveis de ocupação e de consumo, bem como da expansão territorial e
cultural em domínios anteriormente ocupados por outras vias civilizatórias.

Em curso desde
setembro de 2008,
a turbulência parece
impor ajuste forçado
nos níveis de consumo.

Curso de Planejamento
e Controle de Obras com

MS-Project 2007

Um aluno por micro.
Duração: 16 horas.

Informações: (11) 4421-7525
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Biólogo e biogeneticista, foi uma das pes-
soas mais importantes da ciência brasileira. Pes-
quisou os efeitos da radiação nos genes e colo-
cou o Brasil no mapa desse campo do saber do
mundo. Derrubou um paradigma. Até então,
acreditava-se que todas as células tinham a
mesma quantidade de DNA. Pavan demonstrou
o contrário, pois em alguns cromossomos há a
multiplicação e em outros, não.

Viveu intensamente a política científica do
País. Foi um dos fundadores da Academia de
Ciências do Estado de São Paulo, da Adusp
(Associação dos Docentes da USP), da qual
foi seu primeiro presidente, da Academia de
Ciências do Terceiro Mundo. Foi ainda presi-
dente da Fapesp (Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo), entre 1981 e
1984, da SBPC (Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência), de 1981 a 1986, e do
CNPq (Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico), de 1986 a

1990. Era professor vitalício de genética da
Universidade do Texas.

Conhecemo-nos na década de 80, quando o
convidamos para debater no SEESP o processo
pela conquista da Assembléia Nacional
Constituinte. Era o período de intensa
mobilização social pelo fim do regime militar
e implantação da democracia. Ele entendia a
importância da unidade das comunidades
científica e tecnológica para aumentar o peso e
a influência da C&T no processo de
desenvolvimento nacional.

Quando foi convidado a presidir o CNPq
em 1986, investiu em grandes projetos
científicos e tecnológicos. Daí, dentre outros,
implantou o Laboratório Nacional de Luz
Sincroton, em Campinas, hoje um dos mais
conceituados aceleradores de partículas do
mundo, com importantes contribuições para a
física, a medicina, as ciências dos materiais e a
agricultura. Criou a Estação Ciência (que
completou recentemente 22 anos) com o apoio
do governo estadual paulista e de algumas
empresas. Era a concretização de um velho
sonho do professor José Reis desde 1954. Isso
impulsionou a criação de dezenas de outros
museus de divulgação da ciência e tecnologia
para os jovens e adultos em vários estados.

Pavan tinha clareza que para sair de um Bra-
sil em desenvolvimento para um desenvolvido
era necessário conquistar uma sociedade do
conhecimento, investir em educação, em cé-

rebros, em requalificação profissional no am-
biente de trabalho. O número de bolsas de estu-
do do CNPq no País e no Exterior saíram de
10 mil e foram a 60 mil em quatro anos.

Um dos fatos mais relevantes da época foi a
conquista do capítulo inédito de Ciência e
Tecnologia na Constituição Federal de 1988.
Pavan era um entusiasta dessa articulação e
não mediu esforços para sua conquista, assim
como dos capítulos sobre o nosso subsolo e o
meio ambiente. Recordo que ele, os então
ministro Renato Archer e secretário executivo
do Ministério da Ciência e Tecnologia, Luciano
Coutinho, a deputada Cristina Tavares, o
senador Severo Gomes e o próprio presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, deputado
Ulysses Guimarães, deram um apoio decisivo
à introdução deste capítulo.

Fui um dos coordenadores nacionais, ao
lado do presidente da FNE (Federação Na-
cional dos Engenheiros), Antonio Octaviano,
do “Movimento de C&T na Constituinte por
um Desenvolvimento Social”, que uniu 250
entidades e instituições para formatar, discutir
e defender os artigos 218 e 219. Eles se refe-
rem ao apoio do Estado à formação de recur-
sos humanos, principalmente no processo
produtivo, ao desenvolvimento científico e
tecnológico e à defesa do mercado interno do
País como patrimônio econômico, científico,
tecnológico e cultural. Isso, nos dois anos
seguinte, influenciou diretamente as cons-
tituições estaduais e municipais, formando um
arcabouço institucional precioso.

Nos últimos 20 anos, Pavan transformou-se
num grande conselheiro e amigo dos engenhei-
ros. Foi agraciado como Personalidade da
Tecnologia na área de Biotecnologia pelo SEESP
e participou ativamente de seu Conselho Tecnoló-
gico até os seus últimos meses de vida. Ele nos
ensinou a pensar grande, transmitindo seu amor
pelo Brasil e pelo seu povo e nos animou sempre
a agir, nos unir por uma Nação democrática,
empreendedora e justa. Obrigado mestre.

Allen Habert é engenheiro de produção e
mestre pela Escola Politécnica da USP,
diretor do SEESP e da CNTU (Confederação
Nacional dos Trabalhadores Liberais
Universitários Regulamentados).

PAVAN, UM ARTICULADOR DO CONHECIMENTO
Allen Habert

O PROFESSOR CRODOWALDO PAVAN, considerado o pai
da genética no País, faleceu em abril último aos quase 90 anos.
Manteve um espírito jovem e inquieto até o f im da vida, com
uma eterna veemência sobre a necessidade da participação do
cientista, do intelectual, na solução dos problemas sociais. Ele
foi um representante da geração da década de 50 que sonhava e
lutava pela construção de um Brasil desenvolvido, soberano e
progressista. Deixou-nos uma grande lição de vida.

Ativo até os últimos
meses de vida,
o cientista jamais
deixou de lutar pelo
desenvolvimento
nacional.

Crodowaldo Pavan (o quinto, a partir da esq.) prestigia, com outras autoridades, a posse da diretoria
do SEESP para o período 1986-1989, encabeçada por Allen Habert (o segundo, partir da esq.).
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Qual a sua avaliação geral do PAC, cujo último relatório
refere-se ao período de janeiro a abril deste ano?
De um modo geral, o PAC tem atingido a
sua finalidade de conceber e acompanhar
um conjunto de obras necessárias ao de-
senvolvimento do País. Deve ser dito
também que o PAC não é apenas uma lista
de obras, mas atinge todos os setores da
economia pelo conjunto de medidas le-
gais, fiscais e creditícias que foram lan-
çadas no início do programa.

É grande a distância entre o que estava planejado e o
que foi realizado até agora?
Creio que o andamento do PAC, se visto
com isenção, está bem próximo do pre-
visto. Nos relatórios de acompanhamento,
as ações que têm recebido os selos “preo-
cupante” ou “atenção” são em número in-
ferior a 10% conjuntamente. Além disso,
talvez o maior mérito do PAC seja a implan-
tação de um sistema permanente de acompa-
nhamento das ações previstas a cargo das
denominadas “salas de situação”, cujo
balanço é divulgado a cada quadrimestre
pela Internet e através de entrevistas dos
ministros Paulo Bernardo (Planejamento)
e Dilma Rousseff (Casa Civil).

Quais as principais dificuldades enfrentadas pelo programa?
Os entraves burocráticos causados, entre outros
fatores, pelo que determina a Lei 8.866/93 (das
Licitações), o tempo necessário para a
preparação dos projetos básicos e executivos
pelas empresas de consultoria, o necessário
exame dos projetos por órgãos como o
Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambien-

Coordenador do “Cresce Brasil” aprova andamento do PAC
Rita Casaro

O sétimo balanço quadrimestral do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento),
referente ao período entre janeiro e abril de 2009, foi apresentado pelo Governo
em 3 de junho último. Segundo os dados oficiais, das 2.446 ações previstas, 14%
já foram concluídas e 77% estão com execução adequada; 7% exigem atenção e
2% estão em situação preocupante. As obras terminadas representam 335
empreendimentos, dos quais 133 no setor de logística; 186, de energia; e 16 no
eixo social e urbano. Não entraram na análise os setores de habitação e sanea-
mento, avaliados separadamente. Do ponto de vista dos recursos, dos R$ 646
bilhões previstos, foram aplicados R$ 62,9 bilhões, o que corresponde a 15%.
Anunciado em janeiro de 2007 e instrumento de retomada do crescimento, o PAC foi

saudado pelos engenheiros que, meses antes, em setembro de 2006, haviam lançado
o manifesto “Cresce Brasil + Engenharia + Desenvolvimento”, propondo a volta do
desenvolvimento socioeconômico e sugerindo ações para alcançar tal meta. Defendendo
investimentos públicos e privados em obras de infraestrutura para garantir a expansão e
gerar empregos, o plano idealizado pela categoria reconheceu no programa governamental
diversas virtudes, embora não atendesse às expectativas na sua totalidade. Por isso mesmo,
o coordenador técnico do “Cresce Brasil” e consultor da FNE, Carlos Monte, vem se
dedicando a acompanhar o desempenho do PAC. Na sua avaliação, apesar das
dificuldades encontradas, o programa tem mais virtudes que vícios e vai no rumo
certo. Sobre o tema, ele falou ao Jornal do EngenheiroJornal do EngenheiroJornal do EngenheiroJornal do EngenheiroJornal do Engenheiro na entrevista a seguir.

te e dos Recursos Naturais Renováveis) e a
Funai (Fundação Nacional do Índio), a ação
dos Tribunais de Contas e do Ministério Pú-
blico. E, naturalmente, as dificuldades ine-
rentes a qualquer obra de engenharia (fatores
climáticos, atraso no fornecimento de equi-
pamentos, escassez de mão de obra espe-
cializada, falta de meios de transporte no
caso de obras distantes).

Do que tem sido feito até agora, o que deveria ser corrigido?
Acredito que seria conveniente evitar o
anúncio bombástico do início de uma nova
obra incluída no PAC, pois as notícias pu-
blicadas sobre tais fatos deixam sempre a
impressão no grande público de que cada

uma dessas novas ações já está prestes a
ser inaugurada, o que favorece inclusive a
atitude dos detratores do programa.

O PAC foi anunciado pelo Governo após a FNE
ter elaborado o “Cresce Brasil” e trouxe
muitas propostas convergentes com o projeto
dos engenheiros. Daquilo que a categoria
aponta como necessário, o que já foi ou está
sendo feito de forma satisfatória?
Creio que boa parte está sendo feita con-
forme o previsto. As nossas propostas nos
setores de ciência & tecnologia e de teleco-
municações não foram ainda implementadas
conforme desejávamos.

Qual a sua avaliação sobre os impactos da crise sobre o
PAC? O Brasil conseguirá atravessá-la mantendo o
esforço de crescimento e os investimentos produtivos?
Haverá certamente impacto negativo da crise
mundial sobre o Brasil, sobretudo na redução
dos níveis de comércio internacional e conse-
quentemente no crescimento da economia. Os
diversos institutos e economistas entendem que
em 2009 o crescimento ficará em torno de zero,
um pouco mais, um pouco menos. O ritmo
deve retornar à normalidade a partir de 2010.
Internamente, o Governo tem procurado agir
de forma a minimizar esse impacto, haja vista
a redução de IPI (Imposto sobre Produtos
Industrializados), o aumento das linhas de
crédito dos bancos oficiais para o mercado
interno e para a exportação, o lançamento do
programa de construção de 1 milhão de casas
populares. O Governo Lula tem também afir-
mado que não vai reduzir as verbas destinadas
ao PAC, o que me parece muito positivo.

Início da reurbanização em Heliópolis na Capital,
com recursos do programa do Governo Federal.

Carlos Monte: “visto com isenção,
PAC está próximo do previsto”.
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Precatórios são dívidas judiciais irrecorríveis do
Governo (União, Estados e Municípios) em favor
dos cidadãos e empresas que buscaram seus direitos
na Justiça. Essas dívidas podem ser alimentares
(salários, proventos de aposentadoria, pensões,
benefícios previdenciários e indenizações por morte
ou invalidez) e não alimentares (desapropriações
de imóveis, quebra de contratos etc). A Constituição
determina que o precatório seja expedido pelo
tribunal competente para sua inclusão no orçamento
e pagamento. Esse obedece a uma ordem
cronológica: aqueles expedidos até 1º de julho
deveriam ser quitados até o final do exercício
seguinte; após 1º de julho, apenas no ano posterior
ao exercício seguinte. Além disso, os precatórios
alimentares deveriam ter prioridade absoluta em
relação aos não alimentares. Caso a PEC 12, também
conhecida como a “PEC do Calote”, seja aprovada,
todos os débitos dos precatórios atualmente
pendentes e futuros serão limitados à capacidade
de orçamento (de 0,6% até 2% da receita líquida)
do respectivo devedor. Desse montante, 40% seriam

para o pagamento da fila dos precatórios,
reorganizada por ordem de valor, do menor para o
maior, e 60% seriam destinados a leilões públicos,
nos quais receberiam primeiro os credores que
oferecessem o maior deságio.

No âmbito federal, os precatórios foram colo-
cados em dia e hoje são pagos sem atraso, exatamen-
te no exercício para o qual foram previstos. Infeliz-
mente, o mesmo não acontece nas demais instâncias.
O Estado de São Paulo é o maior devedor da Federa-
ção, resultado da sua política de rolagem das dívidas.
Em linhas gerais, possui hoje um débito acumulado
de dez anos de precatórios alimentares, totalizando
um passivo de R$ 16,2 bilhões. Nos municípios, a
situação também é variada, mas a franca maioria é
devedora contumaz, capitaneada pela Prefeitura de
São Paulo, com dívida de R$ 11,2 bilhões.

Credores na penúria
A situação daqueles que aguardam o paga-

mento das suas dívidas contra o Estado é de
penúria. Depois de anos de discussão judicial
com os inúmeros recursos do Estado, viúvas,
aposentados, servidores e ex-servidores
públicos esperam há anos por essa quitação. É o
caso de Dona Gema Dorotheia Silva Nunes, viúva
de um ex-servidor. Aos 78 anos e com a saúde
frágil, está há dez na fila esperando pelo
pagamento dos gatilhos salariais devidos pelo
Departamento Aeroviário de São Paulo ao seu
falecido marido. Sua esperança, ao receber
aquilo a que tem direito, é sair do aluguel e dar
entrada na compra de uma casa para passar o
resto de sua vida com o mínimo de dignidade.

A DISPUTA EM TORNO DOS PRECATÓRIOS:
ESTADO DEVEDOR X CIDADÃOS
Reynaldo Sangiovanni Collesi

UMA BATALHA DA MAIOR importância vem sendo travada no
âmbito do Parlamento brasileiro. De um lado, os governos estaduais e
municipais, liderados pelo governador José Serra e pelo prefeito da
Capital Gilberto Kassab, buscam a aprovação da PEC (Proposta de
Emenda Constitucional) 12, referente aos precatórios; de outro, os
credores alimentares, o elo mais fraco da corrente, buscam receber
seus créditos em vida. A pressão para a aprovação da PEC 12 é tama-
nha que o Senado a aprovou, no mesmo dia, em duas sessões, levando
o texto para a Câmara dos Deputados, onde se encontra atualmente.

Há ainda milhares de cidadãos que padecem
de doenças gravíssimas, como câncer, e que,
mesmo possuindo um crédito vencido e não pa-
go pelo Estado, morrem aguardando a satisfa-
ção de seu direito. Essas pessoas têm conseguido
ordens de sequestro junto aos tribunais, visando
assegurar tratamentos médicos e uma melhor
qualidade de vida. Esses enfrentam ainda a estar-
recedora postura do Estado, que recorre da or-
dem judicial mesmo nessas situações extremas.

A desculpa esfarrapada do Governo é sempre
a mesma: não há recursos suficientes. Porém, a
realidade é outra. O Estado de São Paulo é um
exemplo típico. Sua arrecadação bateu a casa
dos R$ 90 bilhões em 2008 e estima-se que em
2009, com a venda da Nossa Caixa por R$ 5,3
bilhões, chegue a R$ 118 bilhões.

A base de uma nação democrática é o respeito à lei
e à independência dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário. A regra segundo a qual “aquilo que a
Justiça determina não se discute, cumpre-se” não
pode valer somente para o cidadão, mas também
para o Estado, que, inclusive, deve dar o exemplo.

Exerça seu direito de cidadão, convoque seu depu-
tado federal a não aprovar esse calote público. Só
assim conseguiremos dar um passo a mais no desen-
volvimento do País. Vale ressaltar que toda a comu-
nidade jurídica é contrária à emenda e já se manifes-
taram publicamente nesse sentido a Associação dos
Magistrados Brasileiros, a Ordem dos Advogados
do Brasil e diversos sindicatos e associações.

Reynaldo Sangiovanni Collesi é advogado, sócio
do escritório Ovidio Collesi - Advogados Associados

Conhecida como a
“PEC do Calote”,
proposta de emenda
à Constituição pode
dificultar ainda mais
a vida dos credores.

DELEGACIAS DO SINDICATO – ALTA MOGIANA: Av. Mogiana, 1.885 – Ribeirão Preto – CEP: 14075-270 – Tels.: (16) 3628-1489 - 3969-1802 – E-mail: altamogiana@seesp.org.br. ARAÇATUBA:
R. Antônio Pavan, 75 – CEP: 16020-380 – Tel.: (18) 3622-8766 – E-mail: aracatuba@seesp.org.br. ARARAQUARA: R. São Bento, 700 – 10º and. – sala 103 – CEP: 14800-300 – Tel./Fax: (16) 3322-3109
– E-mail: araraquara@seesp.org.br. BAIXADA SANTISTA: Av. Senador Pinheiro Machado, 424 – Santos – CEP: 11075-000 – Tel./Fax: (13) 3239-2050 – E-mail: baixadasantista@seesp.org.br. BARRETOS:
Av. Cinco, nº 1.145 – CEP 14783-091 – Telefones: (17) 3322-7189 - 3324-5805 - 3322-8958 – E-mails: barretos@seesp.org.br - seespbarretos@uol.com.br - seespbarretos@gmail.com. BAURU: R.
Domiciano Silva, 6-47 – CEP: 17014-031 – Tel./Fax: (14) 3224-1970 – Página: seesp.org.br/bauru.html – E-mail: secretaria@seespbauru.org.br. BOTUCATU: R. Rangel Pestana, 639 – CEP: 18600-070 –
Tel./Fax: (14) 3814-3590 – E-mail: botucatu@seesp.org.br. CAMPINAS: R. Antônio Lapa, 1.162 – CEP: 13025-242 – Tels.: (19) 3251-8455 / 4220 – Fax: (19) 3251-8996 – E-mail: campinas@seesp.org.br.
FRANCA: R. Voluntário Jaime de Aguilar Barbosa, 1.270 – CEP: 14403-365 – Tels.: (16) 3721-2079 - 3722-1827 – E-mail: franca@seesp.org.br. GRANDE ABC: R. Antônio Bastos, 664 – Santo André – CEP:
09040-220 – Tel.: (11) 4438-7452 – Fax: (11) 4438-0817 – E-mail: abc@seesp.org.br. GUARATINGUETÁ: R. Pedro Marcondes, 78 – sala 34 – CEP: 12500-340 – Tel./Fax: (12) 3122-3165 – E-mail:
guaratingueta@seesp.org.br. JACAREÍ: Av. Pensilvânia, 531– CEP: 12300-000 – Tel./Fax: (12) 3952-4840 – E-mail: jacarei@seesp.org.br. JUNDIAÍ: R. Marechal Deodoro da Fonseca, 51 – CEP: 13201-
002 – Tel.: (11) 4522-2437 – Fax: (11) 4521-4825 – E-mail: jundiaiseesp@terra.com.br. LINS: LINS: Rua Rio Branco, 273 – Ed. Galeria Torre de Lins – 9º Andar – Sala 94 – Centro – Lins/SP – CEP: 16400-
085 – Fone: (14) 3523-2890 – E-mail: seesplins@terra.com.br. MARÍLIA: R. Carlos Gomes, 312 – cj. 52 – CEP: 17501-000 – Tel./Fax: (14) 3422-2062 – E-mail: seespmar@uol.com.br. MOGI DAS CRUZES:
R. Coronel Souza Franco, 720 – CEP: 08710-020 – Tel./fax: (11) 4796-2582 – Tel.: (11) 4726-5066 – E-mail: mogidascruzes@seesp.org.br. PINDAMONHANGABA: R. Dr. Rubião Junior, 192 – 2º andar –
sala 25 – CEP: 12400-450 – Tel./Fax: (12) 3648-8239 – E-mail: pinda@seesp.org.br. PIRACICABA: R. Benjamin Constant, 1.575 – CEP: 13400-056 – Tel./Fax: (19) 3433-7112 – E-mail: piracicaba@seesp.org.br.
PRESIDENTE PRUDENTE: R. Joaquim Nabuco, 623 – 2º andar – sala 26 – CEP: 19010-071 – Tel./Fax: (18) 3222-7130 – E-mail: pprudente@seesp.org.br. RIO CLARO: R. Cinco, 538 – sala 3 – CEP: 13500-
040 – Tel./Fax: (19) 3534-9921 – E-mail: rioclaro@seesp.org.br. SÃO CARLOS: R. Rui Barbosa, 1.400 – CEP: 13560-330 – Tel./Fax: (16) 3307-9012 – E-mail: scarlos@seesp.org.br. SÃO JOSÉ DOS CAMPOS:
R. Santa Elza, 231 – CEP: 12243-690 – Tel.: (12) 3921-5964 – Fax: (12) 3941-8369 – E-mail: seespsjc@hotmail.com. SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: R. Cândido Carneiro, 239 – CEP: 15014-200 – Tels./Fax:
(17) 3232-6299 - 231-2544 – E-mail: sjriopreto@seesp.org.br. SOROCABA: R. da Penha, 140 – CEP: 18010-000 – Tel./Fax: (15) 3231-0505 / 3211-5300 – E-mail: sorocaba@seesp.org.br. TAUBATÉ: Rua
Juca Esteves, 35 – CEP: 12080-330 – Tels.: (12) 3633-5411 - 3631-4047 – Fax: (12) 3633-7371 – E-mail: seesptaubate@vivax.com.br.
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Hospital na Penha
Clínica geral, ambulatório, diagnóstico e emer-

gência estão entre os serviços disponíveis no
Hospital Geral Nossa Senhora da Penha. Situa-se
na Rua General Sócrates, 145, Penha, na Capital.
Informações pelo telefone (11) 2090-5003 e no
site www.hospitaldapenha.com.br. O preço da
consulta é R$ 50,00; os demais serviços são
cobrados conforme tabela própria.

Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades

Cursos preparatórios
A Meta Academia é uma empresa do grupo

Abece (Empresa Brasileira de Educação, Cultura
e Empregabilidade) que prepara os interessados
a ingressarem em cargos públicos. Além disso,
através do Complexo Jurídico Damásio de Jesus,
também coloca ao alcance do associado faculdade
de Direito, cursos de pós-graduação, bem como
de preparação para o exame da OAB (Ordem
dos Advogados do Brasil) entre outros. Mais
informações pelos telefones (11) 3202-5300,
e-mail tm-comercial@metaconcursos.com.br e
nos sites www.metaconcursos.com.br e
www.damasio.com.br. Desconto de 15%

Hospedagem no Centro
No Centro de São Paulo, os hotéis San

Rafhael e San Michel podem ser utilizados pelos
associados com 15% de desconto. Em ambos, a
diária inclui café da manhã. Além disso, dispõem
de restaurante e infraestrutura para realização de
eventos. Localizam-se, respectivamente,
no Largo do Arouche, 150 e 200. Mais
informações pelos telefones (11) 3334-6000 e
3223-4433 e nos sites www.sanraphael.com.br
e www.sanmichelhotel.com.br.

Orientação nutricional
Com uma equipe multidisciplinar, o Citen (Centro Integrado de Terapia Nutricional) oferece seus serviços
aos filiados com desconto de 25%. Localiza-se na Rua Vergueiro, 1.353, conjunto 1.905, Vila Mariana, na

Capital. Mais informações pelos telefones (11) 5579-1561, 3081-4464 e no site www.citen.com.br.

Fitoterápicos
Ervas Medicinais – Golden in Nature

oferece produtos fitoterápicos com ervas, mel
com vitamina ou própolis entre outros, que
podem ser adquiridos com Wanderli. Rua
Maria Carlota, 155, Penha, na Capital. Mais
informações pelos telefones (11) 2682-5157 e
3536-2730, e-mail wanderlicasatti@ig.com.br.
Desconto de 10%.

Oftalmologista em Pinheiros
José Américo Bonatti atende na Rua

Teodoro Sampaio, 744, conjunto 106,
Pinheiros, na Capital. Mais informações pelos

telefones (11) 3064-3637, 3083-3882 e
e-mail oftalmobonatti@uol.com.br.
O preço da consulta é R$ 50,00.

Psicanálise
Vanessa Carvalho Bachiega Gabriel propicia

tratamento psicanalítico aos associados
e seus dependentes, no consultório na

Alameda Santos, 1.398, conjunto 4, Cerqueira
César, na Capital. Mais informações
pelo telefone (11) 8595-0784, e-mail

vbachiega@hotmail.com e no site
www.vanessabachiega.com. Desconto de 50%.

Tratamento homeopático
Fábio Salgado Mangolini oferece ao

filiado tratamento homeopático em seu
consultório, localizado na Avenida

Conselheiro Rodrigues Alves, 820, 7º andar,
Vila Mariana, na Capital. Mais informações

pelos telefones (11) 5549-3260,
5573-9309 e no site www.mangolini-

hmp.med.br. Desconto de 40%.

Parques de diversão
• Hopi Hari – Ingresso a R$ 44,90 (adultos e crianças),

site www.hopiharionline.com.br

• Mundo da Xuxa – O preço de um ingresso
é de R$ 33,00; três, R$ 93,00,  site www.omundodaxuxa.com.br

• Parque da Mônica – Um passaporte a R$ 27,00 (adultos e
crianças); três a R$ 73,00, site www.monica.com.br

• Playcenter – Passaporte para crianças R$ 20,00,
adultos R$ 32,00, site www.playcenter.com.br.

Treinamento e capacitação
A Compuclasses Informática realiza

treinamento e capacitação em informática
para crianças, adultos e idosos. Oferece aos
associados e familiares uma série de cursos,

entre eles Windows, Excel, Access,
PowerPoint, Outlook, PageMaker,

CorelDraw, Corel PhotoPaint, Adobe
PhotoShop, HTML, fotografia digital.

A escola fica na Rua Jauaperi, 459, Moema,
na Capital. Mais informações pelo
telefone (11) 3476-3177, e-mail

silvia@compuclasses.com.br e no site
www.compuclasses.com.br. Desconto de 15%.

Dores, rigidez articular, ansiedade, depressão,
insônia, enxaqueca e uma série de outros males
podem ser tratados no Núcleo de Terapias Flor de
Lótus, com Sonia Mara Valkovics. Entre os
serviços oferecidos, estão medicina tradicional
chinesa, shiatsu, tui-ná, auriculoterapia, reflexo-
logia podal, moxabustão, ventosas, além de dre-
nagem linfática, massagem indiana, reiki e flo-

rais. O espaço ainda dispõe de atendimento com a
nutricionista Brunna Maria de Mendonça Garcia
Reis (brunna.nutri@yahoo.com.br) e oferece aulas
de Liang Gong. Fica na Rua Guaimbé, 48,
fundos, Mooca, na Capital. Mais informações
pelos telefones (11) 2268-3231 e 9173-2979,
e-mail soniamaraval@hotmail.com e no site
www.terapiasflordelotus.com. Desconto de 10%.

Terapias  alternativas

Atenção: os benefícios
SEESP são válidos para

associados de todo o Estado.
Consulte relação completa no site

www.seesp.org.br
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No dia 2 de julho, foi firmado acordo judicial com a Fiesp (Federação
das Indústrias do Estado de São Paulo), a ser homologado pelo TRT
(Tribunal Regional do Trabalho), beneficiando os engenheiros que

trabalham no setor.  Entre as principais conquistas, reajuste de 5,83% e
garantia de certificado de acervo técnico e reciclagem tecnológica.

Oportunidades

Segundo levantamento
feito até o dia 7 de julho,
a área de Oportunidades

& Desenvolvimento
Profissional do SEESP
dispõe de vagas para

engenheiros nas
seguintes modalidades e
quantidades assinaladas:

mecânica (três), civil,
elétrica e eletrônica,

ambiental, mecatrônica
(uma cada). Para se

cadastrar e inserir seu
currículo, acesse o site
www.seesp.org.br, link

Oportunidade
Profissional. Mais

informações pelo telefone
(11) 3113-2666.

Campanhas Salariais
CPTM – Os engenheiros realiza-

ram Assembleia Geral Extraor-
dinária de abertura da campanha
salarial 2009 no dia 6 de julho.
A pauta de reivindicações foi
aprovada e em breve será encami-
nhada à empresa para o início das
negociações do Acordo Coletivo
de Trabalho 2009/2010 (data-
base 1° de setembro).

Telefônica – Foi agendada para o
dia 16 de julho a Assembleia Ge-
ral Extraordinária dos engenhei-
ros da Telefônica para dar início à
campanha salarial 2009 e aprovar
a pauta de reivindicações. A data-
base é  1º de setembro.

ASSINADO ACORDO COM A FIESP

Assinatura de acordo encerra dissídio e beneficia engenheiros da indústria.
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Entre 23 e 26 de setembro, acon-
tece no Novotel São Paulo Center
Norte, o VII Conse (Congresso Na-
cional dos Engenheiros). O evento
terá como temas ação sindical, em-
prego, renda e qualidade de vida e
engenharia e desenvolvimento sus-
tentável, sob o mote “Cresce Brasil
+ Engenharia + Desenvolvimento e
a Superação da Crise”. Entre os pa-
lestrantes já confirmados, estão
Jorge Viana, presidente do Fórum
de Desenvolvimento Sustentável do
Estado do Acre; Carlos Lupi, minis-
tro do Trabalho e Emprego; Luís
Antonio de Medeiros, secretário
nacional das Relações do Trabalho;
Marcio Pochmann, presidente do
Ipea (Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada); Adilson de Oliveira,
professor do Instituto de Economia
da UFRJ (Universidade Federal do
Rio de Janeiro); Ailton Brasiliense,
presidente da ANTP (Associação
Nacional dos Transportes Públicos);
Leodegar Tiscoski, secretário nacio-
nal de Saneamento Ambiental; Lair
Krähenbühl, secretário estadual da
Habitação; Marcos Cintra, secre-
tário Municipal do Trabalho e vice-

-presidente da FGV (Fundação
Getúlio Vargas); Marco Aurélio
Cabral Pinto, professor da UFF
(Universidade Federal Fluminen-
se); e Josué Gomes, vice-presidente
da Fiesp (Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo).

O congresso, que ocorre estatuta-
riamente a cada três anos, tem o obje-
tivo de discutir propostas e estraté-
gias para o movimento sindical dos
profissionais da área tecnológica;
debater questões relativas à enge-
nharia nacional e ao desenvolvi-
mento econômico e social; possibili-
tar a discussão de temas da área
tecnológica nos quais o engenheiro
é ou deveria ser o protagonista; dis-
cutir e traçar diretrizes para a federa-
ção, assim como eleger a diretoria
para o triênio seguinte.

Participam do evento com direito a
voz e voto os delegados, que são os
membros titulares da diretoria e do
conselho fiscal da FNE, da Comissão
Organizadora Nacional, e os represen-
tantes dos sindicatos filiados em nú-
mero proporcional ao quadro associati-
vo de cada entidade. Há ainda os con-
gressistas, com direito apenas a voz.

VII Conse reunirá engenheiros de
todo o País em São Paulo

Diretores do SEESP realizaram no dia 3 de julho uma visita técnica à
Wobben Windpower, fabricante de turbinas eólicas, na unidade de Sorocaba.
Acompanharam a inspeção os engenheiros Roberto Veiga e José Tadeu Ma-
theus, da superintendência e Gerência de Apoio Técnico da empresa.

Durante a atividade, foi feita uma explanação sobre o mercado brasileiro
de energia eólica, mostrando a atual situação e o futuro do setor com relação
a novos empreendimentos. Os participantes elogiaram a Wobben por garantir
90% de nacionalização do gerador eólico e por proporcionar ao Brasil
autossuficiência na produção deste tipo de energia.

Dirigentes do SEESP e os anfitriões durante visita técnica à Wobben Windpower.

Energia eólica em pauta

Contando com o apoio do SEESP,
da Aecesp (Associação dos Enge-
nheiros das Companhias Energéti-
cas no Estado de São Paulo) e do
Instituto Adecom, os candidatos da
chapa Inovação, Alberto Pereira
Luz, Antonio Carlos Figueira e Ro-
berto Marcelino de Arruda, preten-
dem se eleger como representantes
dos aposentados nos Conselhos
Deliberativo e Fiscal da Fundação
Cesp. Se eleitos, serão responsá-
veis por defender os interesses dos

participantes assistidos, acompa-
nhar a gestão da Fundação Cesp,
elaborar uma análise crítica da
administração e dos demonstrati-
vos financeiros e criar um canal de
comunicação de fácil acesso para
avaliar os recursos, reclamações e
sugestões apresentadas. O pleito
que acontece de 3 a 7 de agosto na
Fundação Cesp e a votação será
feita via correspondência ou pela
Internet. Mais informações pelo
e-mail albertopluz@terra.com.br.

Eleições na Fundação Cesp

Antonio Carlos Figueira, Alberto Pereira Luz e Roberto Marcelino de Arruda:
profissionais querem defender interesses dos aposentados na Fundação.
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